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Nº 18.138

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nº 45.238 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/220001.00252.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 5.700.000,00  (cinco milhões,
setecentos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.361.5006.2769.0287- APOIO TÉCNICO, FINANCEIRO E

PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO BÁSICA
AOS MUNICÍPIOS PARAIBANOS 3340.39 1.540 0000 1.500.000,00

_____________________________________________________________________________________4440.51 1.540 0000 4.200.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 5.700.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.361.5006.2297.0287- DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO
_____________________________________________________________________________________DO ENSINO FUNDAMENTAL 4490.52 1.540 0000 5.700.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 5.700.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.239 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/220001.00253.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 4.000.000,00  (quatro milhões
de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.361.5006.2769.0287- APOIO TÉCNICO, FINANCEIRO E

PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO BÁSICA
_____________________________________________________________________________________AOS MUNICÍPIOS PARAIBANOS 4440.51 1.500 1001 4.000.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 4.000.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:

22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.362.5006.2146.0287- DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO
_____________________________________________________________________________________DO ENSINO MÉDIO 3390.39 1.500 1001 4.000.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 4.000.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.240 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/250001.00284.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 3.145.000,00  (três milhões,
cento e quarenta e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
10.302.5007.4738.0287- ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE

HEMODIÁLISE ESTADUAL 3390.39 1.600 0000 2.600.000,00
. 
10.305.5007.2225.0287- IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO

DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM
_____________________________________________________________________________________SAÚDE 3390.39 1.600 0000 545.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 3.145.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
10.302.5007.2950.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRUTURAÇÃO

ORGANIZACIONAL DA REDE
_____________________________________________________________________________________ESTADUAL DE SAÚDE 3390.39 1.600 0000 3.145.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 3.145.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.
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Decreto nº 45.241 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso I, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/250101.00002.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 1.160.000,00  (um milhão,
cento e sessenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.201  - LABORATÓRIO INDUSTRIAL FARMACÊUTICO DA PARAÍBA S/A
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
10.122.5046.4217.0287- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.11 2.500 1002 780.000,00
_____________________________________________________________________________________3190.13 2.500 1002 380.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 1.160.000,00

.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 31.12.2023 - Fiscal e da Seguridade
Social, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.242 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 9º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/290401.00022.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 355.000,00  (trezentos e
cinquenta e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
29.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL
29.204  - EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICAÇÃO S/A - EPC
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
24.122.5046.4216.0287- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS

ADMINISTRATIVOS 3390.14 1.501 0000 6.000,00
3390.39 1.501 0000 141.000,00

. 
24.122.5046.4221.0287- VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO E

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 3390.39 1.501 0000 158.000,00

24.126.5046.4219.0287- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 1.501 0000 10.000,00
_____________________________________________________________________________________3390.39 1.501 0000 40.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 355.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotações orçamentárias, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
29.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL
29.204  - EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICAÇÃO S/A - EPC
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
24.122.5046.4194.0287- CONSERVAÇÃO, REFORMA E

ADAPTAÇÃO DE IMÓVEIS 4490.51 1.501 0000 55.000,00
4490.52 1.501 0000 50.000,00

. 
24.122.5046.4213.0287- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 1.501 0000 100.000,00
. 
_____________________________________________________________________________________24.126.5046.4219.0287- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 1.501 0000 150.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 355.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.243 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso IV, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/310101.00038.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 18.348.939,14  (dezoito
milhões, trezentos e quarenta e oito mil, novecentos e trinta e nove reais e quatorze centavos), para reforço
de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS HÍDRICOS
31.201  - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
26.782.5004.4410.0287- RESTAURAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO,

MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE
_____________________________________________________________________________________RODOVIAS 4490.51 1.754 0000 18.348.939,14
_____________________________________________________________________________________TOTAL 18.348.939,14

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por conta
do Excesso de Arrecadação da Receita 21120101 - Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno
- Principal, contraída pelo Estado da Paraíba, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES, por meio do Contrato de Financiamento nº 22.2.0090.1, firmado entre o BNDES e o
Estado da Paraíba destinado a Ampliação da Infraestrutura do Programa Rodoviário no Estado, de acordo
com o artigo 43, § 1º, inciso IV, da Lei Federal nº 4.320/64.
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.244 de 4 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/330101.00018.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 30.000,00  (trinta mil reais),
para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
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33.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
33.201  - FUNDACAO ESPACO CULTURAL DO ESTADO DA PARAIBA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
_____________________________________________________________________________________13.126.5046.4219.0287- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 1.501 0000 30.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 30.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
33.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
33.201  - FUNDACAO ESPACO CULTURAL DO ESTADO DA PARAIBA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
13.122.5046.4216.0287- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
_____________________________________________________________________________________ADMINISTRATIVOS 3390.33 1.501 0000 30.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 30.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  4  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO

02.368.789/0001-63, a sanção de impedimento do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado 
da Paraíba e descredenciado do Sistema Integrado de Registro De Fornecedores – SIREF, pelo período 
de 4 (quatro) meses, pelo não envio da proposta adequada ao lance para os itens 4, 6 e 18 do Pregão 
Eletrônico nº 025/2022, com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como no art. 36, 
inciso III alínea “b” da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/CGE.

Assim, fi ca a empresa intimada para, querendo, interpor RECURSO, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação no Diário Ofi cial do Estado, conforme previsão do art. 109, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e do art. 47 da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/CGE.

O recurso poderá ser apresentado de forma eletrônica, através do e-mail cpasa@cen-
traldecompras.pb.gov.br ou de forma física por petição protocolada no protocolo geral desta Secretaria. 
Destaca-se que está assegurada vista dos autos do processo no seguinte endereço: Av. João da Mata, s/n 
– Bloco III, 1º Andar - PB - Comissão Permanente para Apuração de Sanções Administrativas – CPA-
SA, Jaguaribe – João Pessoa, CEP: 58015-900. 

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

DECISÃO ADMINISTRATIVA DE 1ª INSTÂNCIA

PAAR Nº 0055/2022
EMPRESA: LOCAFRIOS EIRELI, CNPJ Nº 02.937.087/0001-53
DESCUMPRIMENTO: NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA (NÃO ENVIO DA PROPOSTA 
ADEQUADA)
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
OBJETO DO PREGÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS

O Secretário de Estado da Administração, no uso de suas atribuições legais, após 
análise do processo administrativo de apuração de responsabilidade Nº 0055/2022, da defesa prévia 
apresentada pela empresa processada e considerando as disposições contidas na Nota Técnica Conclu-
siva e no Parecer Jurídico nº 479/2022/SEAD/Setor de Licitações e Contratos, decide:

Aplicar à empresa LOCAFRIOS EIRELI, CNPJ nº 02.937.087/0001-53, a sanção de 
impedimento do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado da Paraíba e descredenciado do 
Sistema Integrado de Registro De Fornecedores – SIREF, pelo período de 4 (quatro) meses, pelo não 
envio da proposta adequada ao lance para o item 15 do Pregão Eletrônico nº 025/2022, com fundamento 
no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como no art. 36, inciso III alínea “b” da Instrução Nor-
mativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/CGE.

Assim, fi ca a empresa intimada para, querendo, interpor RECURSO, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação no Diário Ofi cial do Estado, conforme previsão do art. 109, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e do art. 47 da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/CGE.

O recurso poderá ser apresentado de forma eletrônica, através do e-mail cpasa@cen-
traldecompras.pb.gov.br ou de forma física por petição protocolada no protocolo geral desta Secretaria. 
Destaca-se que está assegurada vista dos autos do processo no seguinte endereço: Av. João da Mata, 
s/n – Bloco III, 1º Andar - PB - Comissão Permanente para Apuração de Sanções Administrativas – 
CPASA, Jaguaribe – João Pessoa, CEP: 58015-900. 

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

DECISÃO ADMINISTRATIVA DE 1ª INSTÂNCIA

PAAR Nº 0056/2022
EMPRESA: INDUSTRIA DE POLPAS NATURAL SABOR EIRELI, CNPJ Nº 02.368.789/0001-63
DESCUMPRIMENTO: NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA (NÃO ENVIO DA PROPOSTA 
ADEQUADA)
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
OBJETO DO PREGÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS

O Secretário de Estado da Administração, no uso de suas atribuições legais, após 
análise do processo administrativo de apuração de responsabilidade Nº 0056/2022, da defesa prévia 
apresentada pela empresa processada e considerando as disposições contidas na Nota Técnica Conclu-
siva e no Parecer Jurídico nº 494/2022/SEAD/Setor de Licitações e Contratos, decide:

Aplicar à empresa INDUSTRIA DE POLPAS NATURAL SABOR EIRELI, CNPJ nº 

Secretário de Estado da Administração

Portaria nº 365                                                                                      João Pessoa, 03 de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 61 do Decreto Estadual n° 33.884/13. 

R E S O L V E designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s) para exercer a fun-
ção de gestor do(s) convênio(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Função Nº do Convênio Processo Administrativo

Christian Bruno Martins 622.859-3 007.XXX.XXX-80 Gestor 0067/2024 SEG-PRC-2023/02062

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Portaria nº 362                                                                               João Pessoa, 02 de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 61 do Decreto Estadual n° 33.884/13. 

R E S O L V E designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s) para exercer a fun-
ção de gestor e fi scal do(s) convênio(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Função Nº do Convênio Processo Administrativo

Sônia Lígia Gervásio Leite 643.049-0 927.xxx.xxx-00 Gestora
0062/2024 SEG-PRC-2023/02696

Emanoel Dantas Miranda 617.083-8 059.xxx.xxx-00 Fiscal

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Portaria nº 367                                                                              João Pessoa, 03 de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 61 do Decreto Estadual n° 33.884/13. 

R E S O L V E designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s) para exercer a fun-
ção de gestor e fi scal do(s) convênio(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Função  Prefeitura
Nº do Con-
vênio

Processo Admi-
nistrativo

Sônia Lígia Gervásio Leite 643.049-0 927.xxx.xxx-00 Gestor titular

Olivedos 0075/2024
S E E -
-PRC-2024/02631

Ladjanes Glaynes Brito de Lacerda 618.042-6 569.xxx.xxx-49
Gestor substi-
tuto

Emanoel Dantas Miranda 617.083-8 059.xxx.xxx-00 Fiscal titular

Raquel Loudal de Almeida Teixeira 616.615-6 076.xxx.xxx-26 Fiscal substituto

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria nº 368                                                                            João Pessoa, 03 de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 61 do Decreto Estadual n° 33.884/13. 

R E S O L V E designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s) para exercer a fun-
ção de gestor e fi scal do(s) convênio(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Função  Prefeitura
Nº do Con-
vênio

Processo Admi-
nistrativo

Emanuella de Lacerda Barboza 622.905-1 060.xxx.xxx-03 Gestor titular
Olivedos 0074/2024

S E G -
-PRC-2023/01841Christian Bruno Martins 622.859-3 007.xxx.xxx-80 Gestor substituto

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO

Secretário de Estado

Secretaria de Estado 
da Educação
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SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

ERRATA
Nº NOME CATEGORIA PROCESSO MODALIDADE TÉCNICO/ATLETA PARECER VALOR MOTIVO 

1
VITOR HUGO VENTURA RODRIGUES DO 
NASCIMENTO 

INSTITUCIONAL 280/2023 BOCHA PARALIMPICA ATLETA DEFERIDO  R$       500,00 DEFERIDO SEM CONSTAR NA PLANILHA PUBLICADA 

2 HENRIQUE LUCAS QUEIROZ ESTUDANTIL 435/2023 ATLETISMO PARALIMPICO ATLETA DEFERIDO  R$       500,00 DEFERIDO SEM CONSTAR NA PLANILHA PUBLICADA

3 JULIA COUTINHO CABRAL INTERNACIONAL 532/2023 BEACH TENIS ATLETA  DEFERIDO   R$      1.200,00 DEFERIDA E NÃO CONSTAVA NA PLANILHA PUBLICADA 

4 MANUEL UBIRAMAR DE LIMA MENDES NACIONAL 115/2023 BOCHA PARALIMPICA TECNICO  DEFERIDO   R$       700,00 
FOI PUBLICADO A CATEGORIA ESTUDANTIL E NACIONAL 
,CONSIDERAR  A CATEGORIA NACIONAL

5 PAULO HENRIQUE DE MORAIS ALVES INTERNACIONAL 594_2023 JIU-JITSU ATLETA  DEFERIDO   R$   1.200,00 
FOI PUBLICADO A CATEGORIA NACIONAL E INTERNACIONAL 
,CONSIDERAR  A CATEGORIA INTERNACIONAL

6 MARYANNA FERNANDES P. BEZERRA INTERNACIONAL 675_2023 JIU-JITSU ATLETA  DEFERIDO   R$   1.200,00 
FOI PUBLICADO A CATEGORIA NACIONAL E INTERNACIONAL, 
,CONSIDERAR  A CATEGORIA INTERNACIONAL

7
JOÃO EMMANUEL MAGALHÃES DE ALBU-
QUERQUE 

NACIONAL 545/2023 WRESTING ATLETA DEFERIDO  R$700,00    DEFERIDO E NÃO CONSTAVA NA PLANILHA PUBLICADA

8 DAYALO DA COSTA FERREIRA XAVIER NACIONAL 013/2023 NATAÇÃO ATLETA  DEFERIDO   R$ 700,00 NOME COM INCOERÊNCIA NA  PLANILHA PUBLICADA

9 DANIEL AZEVEDO MACENA GOMES REPRESENTATIVIDADE 081360014-64 NATAÇÃO ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  INTERNACIONAL E REPRE-
SENTATIVIDADE ,CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESEN-
TATIVIDADE

10 FABIO LUIZ RIBEIRO DE VASCONCELOS REPRESENTATIVIDADE 981965884-53 FUTEBOL DE CEGOS ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  INTERNACIONAL E REPRE-
SENTATIVIDADE ,CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESEN-
TATIVIDADE

11 LUAN DE LACERDA GONÇALVES REPRESENTATIVIDADE 092750274-71 FUTEBOL DE CEGOS ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  INTERNACIONAL E REPRE-
SENTATIVIDADE ,CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESEN-
TATIVIDADE

12 MATHEUS DA COSTA C. BUMASSA REPRESENTATIVIDADE 101709534-59 FUTEBOL DE CEGOS ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  INTERNACIONAL E REPRE-
SENTATIVIDADE ,CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESEN-
TATIVIDADE

13 DAMIÃO ROBSON SOUSA RAMOS REPRESENTATIVIDADE 007.857.134-09 FUTBOL DE CEGOS ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  NACIONAL E REPRESENTATI-
VIDADE, CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESENTATIVIDADE

14 GIOVANA CAMPOS DE SOUZA REPRESENTATIVIDADE 100.203.954-18 NATAÇÃO ATLETA DEFERIDO R$4.000,00
FOI PUBLICADO A CATEGORIA  NACIONAL E REPRESENTATI-
VIDADE,CONSIDERAR  A CATEGORIA  REPRESENTATIVIDADE

Lindolfo Pires Neto
Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer

Secretaria de Estado da Juventude,
Esporte e Lazer - Sejel

EDITAL E AVISO

Agência Estadual de
Vigilância Sanitária - Agevisa/PB

NOTA TÉCNICA Nº 004/2024

Dispõe sobre a proibição do uso de barba e de adornos pessoais pelos 
chefes de cozinha e manipuladores de alimentos, quando do exercício 
de suas atividades profi ssionais, em estabelecimentos de alimentação 
em atividade no Estado da Paraíba.

A Agência Estadual de Vigilância Sanitária (Agevisa/PB), no exercício das suas atri-
buições legais, e amparada em deliberação da Diretoria Colegiada, manifestada em reunião realizada na 
manhã do dia 02 de julho de 2024,

Considerando as determinações expressas na Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216, de 15 de setembro de 2004, da Anvisa, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação em todo o território nacional;

Considerando a prerrogativa da Agevisa/PB, enquanto coordenadora do Sistema Na-
cional de Vigilância Sanitária (SNVS) na Paraíba, de legislar, complementarmente, em sua área de 
competência, visando à melhoria das condições higiênico-sanitárias dos serviços de alimentação;

Considerando a importância do aperfeiçoamento constante das ações de controle sani-
tário na área de alimentos para a perfeita promoção e proteção da saúde da população;

Considerando, por fi m, entendimento jurisprudencial da Justiça brasileira de que, mesmo 
não podendo a empresa “determinar um padrão na aparência do empregado, sob pena de violar os direitos de 
personalidade do trabalhador”, havendo justifi cativa para a restrição – no caso a norma da Anvisa proibindo 
o uso de barba por manipuladores de alimentos, “o trabalhador não pode recusar a adequar-se às exigências 
singulares do ramo em que labora, sob pena de violar obrigação inerente ao contrato de trabalho”,

Resolve determinar a exigência, pelos órgãos de Inspeção Sanitária em atividade na 
Paraíba, para que os chefes de cozinha e os manipuladores de alimentos respeitem, cumpram e façam 
cumprir a legislação vigente em todo o território nacional no tocante à proibição do uso de barbas e de 
adornos pessoais, como brincos, anéis, pulseiras, unhas grandes ou postiças etc., quando do exercício 
de suas atividades profi ssionais.

A determinação aqui expressa observa, reforça a validade e abrange todos os dispo-
sitivos (do 4.6.1 ao 4.6.8) do disposto no item 4.6 do Anexo Único da RDC nº 216/2004/Anvisa, que 
assim determina (in verbis):

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA (RDC) Nº 216/2004/
ANVISA
4.6 MANIPULADORES
4.6.1 O controle da saúde dos manipuladores deve ser registrado e reali-
zado de acordo com a legislação específi ca.

4.6.2 Os manipuladores que apresentarem lesões e ou sintomas de enfer-
midades que possam comprometer a qualidade higiênico-sanitária dos 
alimentos devem ser afastados da atividade de preparação de alimentos 
enquanto persistirem essas condições de saúde.
4.6.3 Os manipuladores devem ter asseio pessoal, apresentando-se com 
uniformes compatíveis à atividade, conservados e limpos. Os uniformes 
devem ser trocados, no mínimo, diariamente e usados exclusivamente nas 
dependências internas do estabelecimento. As roupas e os objetos pesso-
ais devem ser guardados em local específi co e reservado para esse fi m.
4.6.4 Os manipuladores devem lavar cuidadosamente as mãos ao chegar 
ao trabalho, antes e após manipular alimentos, após qualquer interrupção 
do serviço, após tocar materiais contaminados, após usar os sanitários e 
sempre que se fi zer necessário. Devem ser afi xados cartazes de orienta-
ção aos manipuladores sobre a correta lavagem e antissepsia das mãos e 
demais hábitos de higiene, em locais de fácil visualização, inclusive nas 
instalações sanitárias e lavatórios.
4.6.5 Os manipuladores não devem fumar, falar desnecessariamente, 
cantar, assobiar, espirrar, cuspir, tossir, comer, manipular dinheiro ou 
praticar outros atos que possam contaminar o alimento, durante o de-
sempenho das atividades.
4.6.6 Os manipuladores devem usar cabelos presos e protegidos por redes, 
toucas ou outro acessório apropriado para esse fi m, não sendo permitido 
o uso de barba. As unhas devem estar curtas e sem esmalte ou base. 
Durante a manipulação, devem ser retirados todos os objetos de adorno 
pessoal e a maquiagem.
4.6.7 Os manipuladores de alimentos devem ser supervisionados e capa-
citados periodicamente em higiene pessoal, em manipulação higiênica 
dos alimentos e em doenças transmitidas por alimentos. A capacitação 
deve ser comprovada mediante documentação.
4.6.8 Os visitantes devem cumprir os requisitos de higiene e de saúde 
estabelecidos para os manipuladores.

A observância, pelos órgãos de Inspeção Sanitária em atividade na Paraíba, no ato 
das fi scalizações, deve abranger todos os dispositivos do item 4.6 da RDC 216/2004, acima transcrito, 
sem condescendência, sempre fazendo valer a prerrogativa legal da Vigilância Sanitária de promover, 
proteger e defender a saúde da população.

O descumprimento à proibição aqui referida, pelos responsáveis pelos estabelecimen-
tos regulados na área de Alimentos, confi gurará infração punível nos termos da legislação sanitária 
vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

João Pessoa, 02 de julho de 2024.
Geraldo Moreira de Menezes
Diretor Geral da Agevisa/PB


